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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PRODUÇÃO
ANTECIPADA  DE  PROVA.  EXIGÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  ESPECÍFICA
COM  FIRMA  RECONHECIDA  DIANTE  DE  INDÍCIOS  DE  LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, em apelação cível, que manteve sentença de extinção do processo sem
resolução  do  mérito  por  ausência  de  regularização  da  representação,  à  luz  do
Comunicado CG n. 02/2017 e do art. 139, III, do CPC.
2. A controvérsia diz respeito à validade de procuração assinada digitalmente e à
descabida  exigência  de  mandato  específico  com firma  reconhecida  em ação  de
produção antecipada de prova.
3. O Juízo de primeiro grau indeferiu a inicial e extinguiu o processo sem resolução
do mérito, com fundamento no art. 321, parágrafo único, e no art. 330, II, do CPC,
após determinar a juntada de procuração específica firmada de próprio punho.
4.  A Corte de origem manteve integralmente a sentença,  negando provimento à
apelação, por entender razoável a exigência de confirmação da outorga do mandato
por  meio  de  procuração  específica,  inclusive  com firma  reconhecida,  diante  de
indícios de litigância predatória; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a exigência de procuração física
com firma reconhecida afronta o  art. 105, caput e § 1º, do CPC, sendo válida a
assinatura  digital;  (ii)  saber  se  o  art.  425, IV,  do  CPC  autoriza  o  advogado  a
autenticar peças, tornando descabida a exigência de reconhecimento de firma; (iii)
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saber se o art. 5º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei n. 8.906/1994 afasta formalismo excessivo
na outorga de mandato; (iv) saber se o  art. 654, § 1º, do CC admite instrumento
particular com assinatura do outorgante, qualificação, lugar, data e poderes, sem
necessidade de firma reconhecida; e (v) saber se há divergência jurisprudencial com
o Acórdão n. 1766175 do TJDFT, que reconheceu a suficiência de procuração para
foro geral com assinatura do outorgante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  A  Corte  Especial  firmou  tese  no  Tema  n.  1.198:  “Constatados  indícios  de
litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à
razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o
interesse  de  agir  e  a  autenticidade  da  postulação,  respeitadas  as  regras  de
distribuição do ônus da prova.” O acórdão recorrido aplicou essa orientação ao
exigir procuração física e comprovante de residência atualizado, diante de indícios
de litigância predatória.
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão alinhou-se à jurisprudência desta
Corte sobre a legitimidade da exigência de documentos para atestar a autenticidade
da representação em hipóteses de litigância predatória.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão da conclusão sobre a necessidade de
emenda da inicial exigiria reexame do conjunto fático-probatório.
9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo analítico e
de atendimento aos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; além disso, os
óbices aplicados ao conhecimento pela alínea a impedem o exame pela alínea
c sobre as mesmas questões.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido se alinha ao Tema n. 1.198 da Corte Especial, legitimando a exigência de
documentos para autenticar a representação em casos de litigância predatória. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ, vedando o reexame do conjunto fático-probatório para
afastar a necessidade de emenda da petição inicial. 3. Do dissídio jurisprudencial
não se conhece quando ausentes  o cotejo analítico e  a  indicação do repositório
oficial, e quando subsistem óbices ao conhecimento pela alínea a, que impedem o
exame pela alínea c.”

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 8, 105, caput e §
1º,  139,  III,  320,  321,  parágrafo  único,  330,  II,  1.029,  §  1º  e  85,  §  11;  Lei  n.
8.906/1994, art. 5, §§ 1º, 2º e 3º; CC, art. 654, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
1.904.140/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em
21/2/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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São Paulo, em apelação cível, que manteve sentença de extinção do processo sem
resolução  do  mérito  por  ausência  de  regularização  da  representação,  à  luz  do
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por  meio  de  procuração  específica,  inclusive  com firma reconhecida,  diante  de
indícios de litigância predatória; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a exigência de procuração física
com firma reconhecida afronta o art. 105, caput e § 1º, do CPC, sendo válida a
assinatura  digital;  (ii)  saber  se  o  art.  425,  IV,  do  CPC autoriza  o  advogado  a
autenticar peças, tornando descabida a exigência de reconhecimento de firma; (iii)
saber se o art. 5º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei n. 8.906/1994 afasta formalismo excessivo
na outorga de mandato; (iv) saber se o art. 654, § 1º, do CC admite instrumento
particular com assinatura do outorgante, qualificação, lugar, data e poderes, sem
necessidade de firma reconhecida;  e  (v)  saber  se  há divergência  jurisprudencial
com o Acórdão n. 1766175 do TJDFT, que reconheceu a suficiência de procuração
para foro geral com assinatura do outorgante.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  A  Corte  Especial  firmou  tese  no  Tema  n.  1.198:  “Constatados  indícios  de
litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à
razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o
interesse  de  agir  e  a  autenticidade  da  postulação,  respeitadas  as  regras  de
distribuição do ônus da prova.” O acórdão recorrido aplicou essa orientação ao
exigir procuração física e comprovante de residência atualizado, diante de indícios
de litigância predatória.
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão alinhou-se à jurisprudência desta
Corte sobre a legitimidade da exigência de documentos para atestar a autenticidade
da representação em hipóteses de litigância predatória.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão da conclusão sobre a necessidade de
emenda da inicial exigiria reexame do conjunto fático-probatório.
9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo analítico
e de atendimento aos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; além disso,
os óbices aplicados ao conhecimento pela alínea a impedem o exame pela alínea
c sobre as mesmas questões.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido se alinha ao Tema n. 1.198 da Corte Especial, legitimando a exigência de
documentos para autenticar a representação em casos de litigância predatória. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ, vedando o reexame do conjunto fático-probatório
para  afastar  a  necessidade  de  emenda  da  petição  inicial.  3.  Do  dissídio
jurisprudencial não se conhece quando ausentes o cotejo analítico e a indicação do
repositório oficial, e quando subsistem óbices ao conhecimento pela alínea a, que
impedem o exame pela alínea c.”

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 8, 105, caput e §
1º,  139,  III,  320,  321,  parágrafo  único,  330,  II,  1.029,  §  1º  e  85,  §  11;  Lei  n.
8.906/1994, art. 5, §§ 1º, 2º e 3º; CC, art. 654, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
1.904.140/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em
21/2/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  DANIEL  AGAZARIAN

MACHADO com fundamento  no  art.  105,  III, a e c,  da  Constituição  Federal,

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível

nos autos de produção antecipada de prova.

O julgado foi assim ementado (fl. 326):
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PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVAS.  ADVENTO  DE  SENTENÇA
QUE  EXTINGUIU  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
DESATENDIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO
FIRMADA  PELA  PARTE.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  DE
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. COMUNICADO
CG  Nº  02/2017 DO  NÚCLEO  DE  MONITORAMENTO  DOS  PERFIS  DE
DEMANDAS  DA  CORREGEDORIA  GERAL  DA  JUSTIÇA  -  NUMOPEDE.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 139, III, DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO. As
providências impostas  pelo Juízo “a quo” estão em consonância às  boas práticas
recomendadas no Comunicado CG nº 02/2017. Ademais, não se visualizava empeço
para o cumprimento da ordem judicial. Vale lembrar que o magistrado tem o dever
de exercer assídua fiscalização no processo, à luz do artigo 139, III, do Código de
Processo Civil. Apelação não provida.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

344):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  Os
embargos  de  declaração  objetivam  a  integração  e  aperfeiçoamento  do  ato
jurisdicional, saneando vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
vícios  não  constatados  no  caso  concreto.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 105, § 1º, do CPC, porque a procuração pode ser assinada digitalmente e não há

exigência legal de reconhecimento de firma;

b) 425, IV, do CPC, pois o advogado pode declarar autênticas as peças processuais,

e a exigência de firma reconhecida extrapola o texto legal;

c) 5º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei n. 8.906/1994, porquanto o exercício profissional e a fé

pública do advogado afastam formalismo excessivo na outorga de mandato;

d) 654, § 1º, do CC, visto que o instrumento particular é válido com a assinatura do

outorgante e demais requisitos de qualificação, lugar, data e poderes, e, ao final, a

exigência de procuração específica e com firma reconhecida contraria a lei.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Tribunal

de  Justiça  do  Distrito  Federal  no  Acórdão  n.  1766175,  processo  n.

0710432-69.2022.8.07.0010, ao admitir a validade de procuração para o foro geral
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com assinatura do outorgante e poderes nos termos do art. 105 do CPC, enquanto o

acórdão  recorrido  manteve  a  exigência  de  procuração  específica  e  com  firma

reconhecida em contexto de suposta litigância predatória.

Sustenta  que  o  Tribunal  de  origem divergiu  (fls.  358-360),  indicando

como paradigma o Acórdão n. 1766175, processo n. 0710432-69.2022.8.07.0010,

no qual se reconheceu a suficiência de instrumento de mandato com poderes para o

foro geral e assinatura do outorgante, em contraste com a decisão que condicionou

o prosseguimento à juntada de procuração específica e com firma reconhecida.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido e

se  reconheça  a  validade  da  procuração  com  assinatura  digital,  permitindo  o

prosseguimento do feito.

Contrarrazões às fls. 378-383.

O recurso especial foi admitido (fls. 465-467).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de produção antecipada de prova em

que a parte  autora pleiteou o prosseguimento do feito,  sustentando ser  válida a

procuração  assinada  digitalmente  e  ser  descabida  a  exigência  de  procuração

específica com firma reconhecida.

Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  indeferiu  a  petição  inicial  e

extinguiu  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  com  fundamento  no  art.  321,

parágrafo único, e no art. 330, II, do CPC, após determinar a juntada de procuração

específica firmada de próprio punho para afastar indícios de advocacia predatória.
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A Corte estadual manteve integralmente a sentença, negando provimento

à  apelação,  ao  entender  que,  diante  de  indícios  de  litigância  predatória  e  das

orientações  do  NUMOPEDE,  é  razoável  exigir  a  confirmação  da  outorga  do

mandato por meio de procuração específica, inclusive com firma reconhecida, e

que o autor não cumpriu a ordem judicial.

II - Violação dos arts. 105, caput, e § 1º, do CPC, 8º, do CPC, 5º, § 2º,

da Lei n. 8.906/1994, e 654, § 1º, do CC

Aduz o recorrente violação dos arts. 105, caput,  e § 1º, do Código de

Processo Civil, 8º do Código de Processo Civil, 5º, § 2º, da Lei n.  8.906/1994, e

654, § 1º,  do Código Civil,  uma vez que a exigência de procuração física com

assinatura de próprio punho e comprovante de residência recente contrariaria as

regras de representação processual e de validade da assinatura digital.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

Tema n. 1.198, firmou a seguinte tese:

Constatados  indícios  de  litigância  abusiva,  o  juiz  pode  exigir,  de  modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto,  a emenda da
petição  inicial  a  fim  de  demonstrar  o  interesse  de  agir  e  a  autenticidade  da
postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova.

No caso, o Tribunal de origem, com base nesse entendimento, confirmou

a sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do

mérito.  A decisão foi  justificada pela  razoabilidade da  exigência  de  emenda da

petição inicial,  solicitando-se a juntada de procuração física assinada de próprio

punho  e  comprovante  de  residência  atualizado,  diante  de  indícios  de  litigância

predatória (fls. 327-333).

A decisão recorrida assim dispôs (fls. 329-332):

Com a devida vênia, o autor não cumpriu a ordem judicial.
Adveio a sentença que julgou extinto o processo sem resolução do mérito.
A r.  sentença é  irretocável.  É com muito pesar  que,  hodiernamente,  tem-se

visto  com  frequência  indesejada  a  formulação  de  peças  processuais  genéricas,
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massificadas, despreocupadas com a real necessidade de ajuizamento de inúmeras
ações infundadas. 

No  intuito  de  combater  a  chamada  advocacia  predatória,  o  "Núcleo  de
Monitoramento de Perfis de Demanda - NUMOPEDE", editou o Comunicado CG nº
02/2017...

[...]
Sendo assim,  nas  situações  que envolvam litigância  predatória,  admite-se  a

exigência de procuração firmada pela parte ou com assinatura qualificada. 
Vale lembrar que o magistrado tem o dever de exercer assídua fiscalização no

processo, à luz do artigo 139, III, do Código de Processo Civil 
[...]
O  autor  deixou  de  cumprir  o  comando  judicial  no  prazo  concedido  e  não

apresentou justa causa que o impedisse de juntar o documento.
Na hipótese, não se trata de rigorismo formal, mas atendimento às orientações

emanadas da Corregedoria Geral de Justiça, visando impedir o uso fraudulento e/ou
abusivo do Poder Judiciário. 

É medida que se impõe a extinção do processo sem resolução de mérito.

O  entendimento  adotado  pelo  acórdão  recorrido,  ao  reconhecer  a

possibilidade  de  determinação  de  emenda  da  petição  inicial  para  comprovar  o

interesse  de  agir  e  a  autenticidade  da  postulação,  diante  da  constatação

fundamentada de indícios de litigância abusiva no caso concreto, está alinhado com

a jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a incidência da Súmula n. 83 do

Superior Tribunal de Justiça.

Isso porque, na hipótese, o Tribunal de origem concluiu, com base nos

elementos  dos  autos,  que  a  procuração  apresentada  de  forma eletrônica  não  se

mostrava  suficiente  para  atestar,  com  a  segurança  exigida  no  caso  concreto,  a

regularidade  da  representação  processual,  diante  da  constatação  de  indícios  de

litigância abusiva.

Esta Corte Superior entende que, diante da constatação de indícios de

litigância predatória, é legítima a exigência, pelo juízo de origem, de documentos

que atestem a autenticidade da representação processual, como a apresentação de

procuração  com firma  reconhecida  ou  assinatura  de  próprio  punho,  bem como

comprovante  de  residência  atualizado,  nos  termos  do  art.  320  do  Código  de

Processo Civil.
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Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXIGÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  ATUALIZADA  E  PODER  GERAL  DE
CAUTELA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial com base na Súmula n. 83 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade c/c repetição de
indébito, envolvendo nulidade de seguro prestamista por venda casada e restituição
de valores. O valor da causa foi fixado em R$ 37,91.
3. A sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, por ausência de
regularização da representação processual, com fundamento no art. 485, I, do CPC.
4.  A  Corte  de  origem  manteve  a  extinção,  negando  provimento  à  apelação  e
desacolhendo os embargos de declaração.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  exigência  de  "procuração
atualizada" carece de previsão legal, em afronta ao art. 105 do CPC, e se a eficácia
do mandato não pode ser afastada pelo decurso do tempo, nos termos do art. 682 do
CC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se a Súmula 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em sintonia com a
orientação  do  STJ  de  que  a  exigência  de  instrumento  de  mandato  atualizado  e
específico,  fundada  no  poder  geral  de  cautela  para  prevenir  fraudes  e  demandas
predatórias,  autoriza  a  emenda  da  petição  inicial  para  sanar  vícios,  cujo
descumprimento justifica o indeferimento da inicial e a extinção do processo sem
resolução de mérito.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: " Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se
alinha à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a; CPC, arts. 1.022, 485, I, 485, IV,
85, § 11; CC, art. 682.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AREsp n.  2.779.563/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.836.002/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 12/5/2025;
STJ,  REsp  n.  2.084.166/MA, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 7/11/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.767.940/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021.
(AREsp n.  3.115.736/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

Por outro lado, como a conclusão adotada decorreu da apreciação dos

fatos e das provas dos autos, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se

refere à conclusão acerca da necessidade de emenda da petição inicial, é inviável
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nesta  via  recursal,  por  extrapolar  o  campo  da  mera  revaloração  e  implicar,

necessariamente,  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em

recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

III - Dissídio Jurisprudencial

Na interposição de recurso especial com fundamento na alínea c, impõe-

se a observância dos requisitos para a demonstração do dissídio jurisprudencial, nos

termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Não basta a mera transcrição das ementas dos paradigmas ou a indicação genérica

da  divergência:  exige-se  a  juntada  do  inteiro  teor  dos  acórdãos  tidos  por

divergentes,  ou  a  indicação  do  repositório  oficial  em que  foram publicados,  e,

sobretudo, a realização de cotejo analítico apto a evidenciar a similitude fática entre

os casos confrontados. 

No  caso,  tais  exigências  não  foram  atendidas,  razão  pela  qual  fica

prejudicada a apreciação da alegada divergência jurisprudencial.

Ademais, a incidência de óbices sumulares quanto ao conhecimento da

insurgência  pela  alínea a impede  o  exame  do  recurso  pela  alínea c sobres  as

mesmas questões. Confira-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  PACOTE
TURÍSTICO  E  SEGURO  SAÚDE  PARA  VIAGEM  INTERNACIONAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE
VIOLADO.  SÚMULA  211  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. [...].
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem
a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial"  (STJ,  AgInt  no  REsp  1.503.880/PE, Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
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No  mesmo  sentido:  AgRg  no  AREsp  n.  16879/SP, relator  Ministro

Humberto Martins, DJe de  27/4/2012; AgInt no AREsp n.  1.898.375/RS, relator

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no

AREsp n. 1.866.385/DF; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul

Araújo, Quarta Turma, DJe de 1º/9/2022.

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do  Código  de  Processo  Civil,  em  razão  da  inexistência  de  prévia  fixação  de

honorários sucumbenciais na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.263.128 / SP

Número Registro: 2026/0090893-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10014509420248260300 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL AGAZARIAN MACHADO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
RECORRIDO : FIDC MULTISEGMENTOS NPL IPANEMA VI RESPONSABILIDADE

LIMITADA 
ADVOGADO : ROBERTO DOREA PESSOA - BA012407

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a  24/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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